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APRESENTAÇÃO





Os textos reunidos neste livro organizam-se em torno de uma certa trajetória que procura expor aspectos do inconsciente tomado como multiplicidade. Por isso, é apropriado denominar o objeto que estará em foco de inconsciente-multiplicidade. Tal expressão não se deve a uma gratuidade qualquer, já que inconsciente e multiplicidade são conceitos que, pertencentes às tradições filosófica e científica, surgem com uma feição inovadora na obra de Gilles Deleuze e Félix Guattari. Com efeito, a novidade não se refere apenas a cada um desses conceitos considerados individualmente, como também à sua proximidade e interferência mútua. O presente livro procurará, justamente, trazer à tona alguns aspectos desse campo de intensas ressonâncias conceituais.


A explicitação dos componentes do inconsciente-multiplicidade contém a trajetória de desvinculação progressiva do pensamento de Deleuze e Guattari com relação às teorias do inconsciente vigentes. Por meio do conceito de multiplicidade, o conceito de inconsciente alcança uma autonomia que o põe em uma linha de formação que não fora cogitada pelos seus criadores. Em especial, temos as idéias centrais de que o inconsciente é imanente e, logo, não transcendente, de que ele é produtivo e, portanto, não reprodutivo, de que é histórico e, por isso, não enclausurado em sua interioridade. É óbvio que a nova compleição do inconsciente-multiplicidade também se refletiria na clínica, tendo como foco a esquizoanálise, segundo expressão de Deleuze e Guattari.


Como dizíamos, é esse itinerário de autonomia de um pensamento acerca do inconsciente que os artigos aqui coligidos procurarão obviar, sem descuidar de suas conseqüências práticas para a clínica. Sendo assim, já podemos apresentar tais artigos na ordem em que aparecerão no decorrer do livro, muito embora tal ordenação não signifique que a leitura de um determinado artigo seja o prerrequisito para a do subseqüente.


Os textos de Hélio Rebello Cardoso Jr.,  “Teoria das multiplicidades e conceito de inconsciente no pensamento de Gilles Deleuze”, e de Cíntia Vieira da Silva, “O funcionamento das multiplicidades no inconsciente espinosista de Mil platôs”, são os que apresentam a maior envergadura em termos temáticos. O primeiro delineia os principais elementos do encontro entre os conceitos de inconsciente e multiplicidade. O segundo texto mostra que a autonomia do inconsciente-multiplicidade é alcançada, em boa medida, pelo pensamento de Espinosa. Em razão de sua amplitude, esses dois artigos são, respectivamente, o primeiro e o segundo da coletânea, posto que eles implicam uma circunvizinhança na qual os demais artigos se irradiarão.


De fato, de acordo com seu ponto de irradiação, os demais artigos podem ser considerados em dois grupos.


O primeiro grupo organiza-se em torno do debate com certas teorias acerca do inconsciente. Assim, temos, pela ordem, o texto de Roberto Duarte Santana Nascimento, “Alguns pontos de debate com o conceito freudiano de inconsciente em O anti-Édipo”, que revisita alguns textos de Sigmund Freud, especialmente utilizados por Deleuze e Guattari, a fim de conferir, em detalhe, o modo pelo qual estes autores tomam para si problemas do texto alheio, tais como o delírio, o incesto e o instinto de morte, no intuito de construir o inconsciente-multiplicidade. Por sua vez, Viviane Rezende de Oliveira, com “Psiquiatria materialista de Deleuze, Guattari e Reich”, procura demonstrar o viés materialista central do inconsciente-multiplicidade, por meio da exposição de certas passagens da obra de Wilhelm Reich, principalmente acerca da relação entre produção desejante e produção social e sua importância para a petição Deleuze-guattariana acerca da “desedipianização do inconsciente”. Já, Marília Pinto Petrechen, em “Alguns pontos de debate com o conceito freudiano de inconsciente em Apresentação de Sacher-Masoch”, avança e especifica o debate com a psicanálise de Freud, ao mostrar de que modo Deleuze trata de desarticular a famosa unidade sadomasoquista, para redefinir o vínculo do inconsciente-multiplicidade com o prazer e com a dor. Em “Um novo modo de conceber o desenvolvimento infantil: discussão de Deleuze e Guattari ao desenvolvimento infantil proposto pela teoria de Melanie Klein”, Dayse Paulo da Silva analisa, com certa minúcia, como Deleuze extrai da concepção de Melanie Klein acerca do inconsciente uma nova dinâmica dos objetos parciais e uma nova configuração para as posições esquizoparanóide e depressiva, as quais acabam por indicar a definição do inconsciente-multiplicidade como “Corpo sem Órgãos”, segundo expressão cunhada por Deleuze e Guattari.


Esse é o primeiro grupo de artigos que se situa no entorno definido pelos artigos de abertura.


O segundo grupo reúne textos voltados para aspectos práticos do inconsciente-multiplicidade, compondo uma certa pragmática conhecida como esquizoanálise. Com isso, temos, pela ordem, o artigo “Paradigma ético-estético-político e suas implicações para a infância: uma reflexão acerca de alguns casos clínicos da psicanálise infantil”, no qual Renata Pimenta Domingues averigua os instrumentos para a construção de uma clínica da infância nos quadros do inconsciente-multiplicidade, com destaque para o mapeamento (de trajetos e devires) do inconsciente infantil e para uma retomada de famosos casos de crianças em situação de análise (Arpard e Hans). Em “O conceito de inconsciente no pensamento de Gilles Deleuze e Félix Guattari e a sua relação com a literatura de Henry Miller”, Clara Roberta Novaes Raimundo, com base na literatura de Henry Miller, esclarece que o inconsciente-multiplicidade não se nutre apenas de fontes filosóficas ou científicas, pelo contrário, certas expressões da arte trazem consigo uma concepção e uma prática avançadas com relação ao inconsciente, de modo que, muitas vezes, um artista sabe mais de desejo do que profissionais do conglomerado psi. Por seu turno, Fernando Hiromi Yonezawa, com o texto ”Corporeizar a vida: uma conexão entre os conceitos de corpo e corpo sem órgãos e o exercício da prática na psicologia e na vida”, explicita de que modo a concepção de corpo é importante para o inconsciente-multiplicidade, basicamente no que toca a uma redefinição da noção de sintoma psicológico e para o dimensionamento do binômio saber-poder, nos quais a esquizoanálise se envolve, por força de sua inserção prática, com uma “micropolítica” do corpo.


Para finalizar esta apresentação, cumpre informar que os nove textos reunidos nesta coletânea são derivados de pesquisas desenvolvidas por seus respectivos autores. Com exceção do primeiro texto, os demais têm como fonte projetos de pesquisa financiados pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq, apenas o de Clara Roberta Novaes Raimundo), o que constitui um importante crivo da produção apresentada neste livro. Além disso, os autores formam entre si, desde 2001, um grupo de pesquisas dedicado ao estudo do conceito de inconsciente no pensamento de Deleuze e Guattari. Com exceção de Cíntia Vieira da Silva, Hélio Rebello Cardoso Jr. foi orientador de todos os autores participantes.


 


Hélio Rebello Cardoso Jr.
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TEORIA DAS MULTIPLICIDADES E CONCEITO DE INCONSCIENTE NO PENSAMENTO DE GILLES DELEUZE



Hélio Rebello Cardoso Jr.* 




Inconsciente e multiplicidade: linhas de força




Há, no pensamento de Deleuze, um conceito inovador de inconsciente, haurido não apenas à sua interlocução com a psicanálise, em Apresentação de Sacher-Masoch (1983b) e Capitalisme e schizophrénie: L’anti-Oedipe (1972, com Félix Guattari), como também a seus estudos nietzschianos, nos quais se indica que os conceitos de Nietzsche são categorias do inconsciente (Deleuze, 1983b); espinosistas, onde o inconsciente aparece como correlato da construção de uma filosofia da imanência (idem, 1981); e leibnizianos, onde o inconsciente é associado a uma teoria da percepção e da individuação que tem por base a monadologia (idem, 1988).


Há igualmente, em sua obra, o desenvolvimento de um conceito de multiplicidade figurando em uma teoria das multiplicidades que procura fornecer ao múltiplo uma definição substantiva em contraposição às versões correntes do par uno-múltiplo, nas quais o múltiplo figura como predicado do uno, como veremos mais adiante. Seria oportuno, portanto, estabelecermos os pontos de junção desses elos de seu pensamento a fim de observarmos a conseqüência e o alcance de um conceito de inconsciente concebido como multiplicidade.


O encontro do problema do inconsciente com a questão da multiplicidade consiste em uma linha de força importante em sua filosofia, de modo que podemos denominar esse conceito de inconsciente-multiplicidade a fim de rastrear sua criação e descrever seus principais elementos.


O próprio Deleuze (1990, p.186) afirma, em uma entrevista, que “a filosofia consiste sempre em inventar conceitos”. Foi exatamente isso que fez em toda a sua trajetória como filósofo. No entanto, admite nessa mesma oportunidade que a prática de criar conceitos, em sua obra, pode ser subdividida, grosso modo, em três fases.


Na primeira fase, que se estende de 1952 a 1969, dedica-se a estudos de história da filosofia, em que aborda importantes autores e temas da tradição filosófica. Deleuze então não se contenta em reproduzir as idéias dos filósofos, extrai delas conceitos surpreendentes. Nessa mesma fase, encontram-se também os livros Diferença e repetição (1972) e Lógica do sentido (1969), que, sem serem exatamente estudos de história da filosofia, mais uma vez se voltam para a tradição filosófica com o intuito de desenvolver, respectivamente, um conceito de “diferença” e um conceito de “acontecimento”. Esse período de sua obra forneceria a Deleuze uma rubrica distintiva dentro do pensamento contemporâneo, a saber, a de ser um dos proponentes de uma filosofia da diferença.


Na fase seguinte, trata-se, como afirma, de “uma filosofia”, um pensamento com marca própria, balizado pelos livros, em co-autoria com Félix Guattari, O anti-Édipo (1972) e Mil platôs (1980).


Já na terceira fase, Deleuze dedica-se à “pintura e ao cinema”, “mas”, acrescenta, “são livros de filosofia”, pois a criação de conceitos envolve “perceptos” e “afectos”. Nela incluem-se mesmo livros que, dedicados à história da filosofia, como Espinosa: filosofia prática (1981), Foucault (1986), A dobra: Leibniz e o barroco (1988) e O que é a filosofia (1991), não abandonam a tarefa de criar conceitos, mas, desta feita, e na companhia desses pensadores, ensinam a percorrer o concreto em suas linhas e devires, pois “sempre há interesse, nas análises do conceito, de partir de situações bem concretas, e não de antecedentes filosóficos, nem mesmo dos problemas enquanto tais” (Deleuze, 1993a, p. 8).


A multiplicidade é apresentada como conceito no livro dedicado a Bergson de 1966, livro da primeira fase de sua filosofia. Então, Deleuze procura definir tipos de multiplicidade, tendo em vista a teoria físico-matemática de Riemann e o tratamento filosófico que lhes confere Bergson. Trata-se, portanto, de uma aliança filosófica com Bergson, e outra, de feição transdisciplinar, com a ciência. Por sua vez, o nascimento do conceito de multiplicidade em sua relação com a física relativista e com a filosofia da duração de Bergson, nas quais fica em destaque sua acepção temporal, não esgota a teoria deleuziana das multiplicidades.


Com base nessa primeira tomada panorâmica do conceito de multiplicidade, os problemas filosóficos explicitados arraigam-se e irradiam-se por toda sua obra, em todas as suas fases. O que se comprova, portanto, é que não é exagerado afirmar que há, no pensamento de Deleuze, uma teoria das multiplicidades. Afirmamos também que esta, por sua vez, envolve o conceito deleuziano de inconsciente.


Deleuze terá aberto três frentes para o estudo das multiplicidades. A primeira delas reativa um conceito de multiplicidade em relação às suas versões filosóficas e científicas, principalmente com uma tipologia inovadora para esse conceito (Deleuze, 1968a, p.8, 23-4, 31-3 e 41-2; 1969, p.144-8; 1972, p.235-8, 315 e 358; 1986, p.23 e 124; 1990, p.130; Deleuze & Guattari, 1980, p.14 e 45-6). A segunda realiza ampla prospecção de um tema caro à história da filosofia, qual seja, o das versões do par “uno-múltiplo”, a fim de propor um “pensamento do múltiplo” ou pensamento das multiplicidades (Deleuze, 1969, p.302-7; 1972, p.45-52, 69-71, 153-4, 165-8, 189, 229-31, 340-1 e 349-55; 1976, p.26, 34-7, 57, 104-10, 187-8 e 193-6; 1977, p.1-4, 18-9, 25-8, 86-8 e 119-23; 1983a, p.19-23). A terceira frente aberta por Deleuze, nesse âmbito, diz respeito a uma pragmática que se dissemina pela teoria das multiplicidades, isto é, a maneira como podemos recolher, nas coisas, um “acontecimento” que as determina como “multiplicidades concretas” (Deleuze, 1969, p.69-73, 79, 174-7, 188, 205 e 211; 1972, p.243-7, 272 e 376-80).


Com base nessas três frentes, torna-se possível descrever determinados componentes que constituem a teoria das multiplicidades. Pode-se entender igualmente uma importante e intrigante afirmação de Deleuze (1996, p.179), para quem “a filosofia é a teoria das multiplicidades”. Tal tarefa, porém, somente seria levada a cabo por meio de uma longa incursão, tanto à temática presente na obra de Deleuze, que abrange os mais variados campos de conhecimento, quanto àqueles pensadores, filósofos ou não, que se tornaram seus aliados. Em virtude dos limites do presente estudo, que converge para o conceito de inconsciente, fiquemos, tendo em vista a trajetória já sintetizada, apenas com o problema filosófico que distingue a teoria das multiplicidades e, simultaneamente, a conduz à questão do inconsciente. Trata-se do problema da imanência.


O problema das multiplicidades exige um pensamento da imanência, o que o coloca em consonância, grosso modo, com um dos caracteres da filosofia contemporânea. Deleuze, no entanto, acrescenta que as multiplicidades requerem uma “imanência pura”, em contraste com os pensamentos cujas imagens se baseiam seja em algum tipo de transcendência seja numa “imanência imanente a alguma coisa”. Configura-se, desse modo, a inserção de Deleuze na história recente da filosofia, pois, ao mesmo tempo que se posta com base numa pretensa contemporaneidade filosófica, dela se esquiva, uma vez que aí encontra determinados imanentismos que repõem a transcendência na maneira como a imanência é delegada a fatores privilegiados. Esse ponto de vista enviesado da história da filosofia, de fato, constitui uma abertura própria do pensamento das multiplicidades, em que as referências históricas não são suficientes. Tanto é assim, que Deleuze busca constituir o “campo de imanência das multiplicidades” basicamente com o auxílio de Espinosa, incluindo sua herança escolástico-medieval, e de Leibniz, incluindo sua proximidade à matemática, sem por isso identificar sua tarefa filosófica à desses pensadores (Deleuze, 1968b, p.44, 96-7, 150-69, 195-6 e 212-3; 1981, p.22, 54, 73, 125 e 148; 1988, p.5, 55-68 e 173; 1990, p.199-201; 1995a, p.3-7; Deleuze & Guattari, 1980, p.27-9, 325-6 e 330).


Pela constituição do campo de imanência das multiplicidades, era possível instalar e desenvolver a composição do conceito deleuziano de multiplicidade. Essa etapa pôde ser cumprida por meio do estudo daqueles que seriam, segundo Deleuze, os proponentes de um conceito de multiplicidade. Entre eles, destacam-se o filósofo Bergson e o físico-matemático Riemann, como já assinalamos. Contudo, esse estudo não se realiza sem que deparemos, em Deleuze, com a proposição de uma tipologia peculiar e inovadora para esse conceito, ou seja, a análise do funcionamento dos regimes “atual” e “virtual” das multiplicidades. De um modo geral, poderíamos dizer que Deleuze ampliou o campo de imanência das multiplicidades além da caracterização outorgada a este pela Teoria da Relatividade e pela filosofia bergsoniana da duração, sem contar as conseqüências daí advindas para a tipologia das multiplicidades estabelecida por Husserl. De fato, Deleuze procura fornecer ao conceito de multiplicidade um alcance ontológico. A partir daí, a multiplicidade tornase substantiva, definindo um ser que se diz univocamente da diferenciação (Deleuze, 1968a, p.8, 27-36, 43-4, 49-54, 72-9, 83-91, 94-5, 101 e 104; 1972, p.96-108, 109-19, 120-3, 145-7, 151, 311-2, 349-55, 363 e 377-80; 1976, p.57-9 e 183-91; 1980, p.93-4 e 121; 1993b, p.40-9).


Com a conversão do pensamento, em um campo de imanência, ao apelo das multiplicidades, bem como com a novidade anunciada pelo conceito de multiplicidade, Deleuze teria concluído, de certo modo, seu corpo-a-corpo com a história da filosofia, especialmente quanto à questão do par uno-múltiplo. Demarcando os limites dessa etapa de seu pensamento, o próprio Deleuze (1995b, p.8) afirma que, em Mil platôs, em parceria com Félix Guattari, teria realizado “uma teoria das multiplicidades por elas mesmas, no ponto em que o múltiplo passa ao estado de substantivo”, isto é, quando o múltiplo não é mais um predicado ou adjetivo que qualifica uma substância una. Realização esta, aliás, já proposta em Diferença e repetição (Deleuze, 1972, p.235-8 e 315).


Pois bem, mas qual seria o ponto de contato da teoria das multiplicidades com um conceito de inconsciente no pensamento de Deleuze?


A teoria deleuziana das multiplicidades aponta diretamente para um conceito renovado de inconsciente por meio do apelo imanentista das multiplicidades, pois, de acordo com Deleuze (1981, p.43), em um de seus livros dedicados a Espinosa, “a imanência é o próprio inconsciente. A alegria ética é o correlato da afirmação especulativa”. Na filosofia de Deleuze, com efeito, um dos primeiros objetos a receber o tratamento destinado às multiplicidades foi o inconsciente, em O anti-Édipo (Deleuze & Guattari, 1972) e Mil platôs (Deleuze & Guattari, 1980). Pode-se dizer, também, que o inconsciente foi um dos temas que receberam tratamento abrangente no conjunto da obra de Deleuze, além de sua abordagem demarcar o que há de mais profícuo em sua parceria com Guattari. A propósito, Deleuze (1990, p.197) reconhece em Guattari o agente que fez seu pensamento desviar-se da psicanálise. Esse tratamento reafirma a definição tópica que o inconsciente já vinha recebendo, com Nietzsche e Espinosa, como também expande seu alcance para outras temáticas, como a História, a Economia, a Semiótica, em razão do incremento da própria teoria das multiplicidades, de modo que Deleuze, segundo Orlandi (1995, p.155-7), aponta a importância das “multiplicidades-em-devir” para a “defesa de um modo mais complexo de constituição do inconsciente”.


Segundo os autores, particularmente nas páginas de O anti-Édipo, o objetivo seria propor uma “psiquiatria materialista” ou “esquizoanálise”, cuja tese mais geral seria conceber a produção do real como um campo de fluxos que atravessam simultaneamente a “produção desejante” e a “produção social” (Deleuze & Guattari, 1972, p.29-30). Somente uma psiquiatria em bases materialistas seria capaz de conceber o inconsciente como multiplicidade. O que mais se salienta nessa proposição inicial é o fato de atribuir-se ao desejo uma instância produtiva que o coloca ao lado da sociedade que dispõe, por seu turno, de seu próprio regime de produção. Trata-se de saber, então, como ambos os regimes de produção se concatenam na produção do real, isto é, como as posições do desejo investem o campo social. A envergadura dessa tese já aponta para uma resolução local do problema filosófico da imanência como componente de uma teoria das multiplicidades. Afinal, como se dá a imanência entre o inconsciente e a sociedade?


Inicialmente, parece não haver nenhuma novidade em se estabelecer um elo entre o inconsciente e a sociedade, pois tal tese foi desenvolvida no campo de estudos freudiano-marxista. A fim de abordarmos esse problema, cumpre sabermos, previamente, se há um alcance programático na proposição de uma psiquiatria materialista. Quer dizer, é preciso observar seu confronto básico com outros posicionamentos teóricos que reivindicam o conhecimento do inconsciente (psiquiatria, psicanálise, antipsiquiatria). No que diz respeito ao nível mais genérico do enfrentamento que Deleuze e Guattari mantêm com outros representantes do conhecimento sobre o inconsciente, pode-se dizer que o foco de sua atenção se volta incisivamente contra a edipianização do inconsciente. E isso, justamente porque ambos detectam que Édipo, nas várias modalidades de sua aparição, representa um obstáculo à psiquiatria materialista. O Édipo não seria, como o deseja a psicanálise, uma figura universal. Pelo contrário, ele é resultado da história universal, vale dizer, é um elemento da sociedade capitalista na medida em que a produção social e a produção desejante apresentam aí uma zona de confluência determinada. Como tal, Édipo ocupa, no interior do capitalismo, uma função que já era cumprida por outros elementos em formações sociais anteriores. Trata-se de bloquear, de reterritorializar os fluxos do desejo que passam a percorrer o campo social capitalista, destituindo o caráter múltiplo do inconsciente (idem, p.201-7 e 313-24).


Como, no entanto, esses fluxos são exatamente canalizados pela operação de Édipo? Essa pergunta é importante, pois, se Édipo desempenha um papel no conhecimento do inconsciente relacionado com uma certa função social, então torna-se pertinente não somente saber o motivo de sua aparição histórica, como também entender a variedade dessa aparição. Ora, Deleuze e Guattari percebem que há várias modalidades de incidência de Édipo e que todas elas, de uma maneira ou de outra, são presas do “postulado familialista”. Dessa forma, o rebatimento dos fluxos do desejo na sociedade capitalista tem a ver com a posição que a figura de Édipo ocupa como mediador entre o indivíduo e o mundo, passando pela família.


Esse mapeamento da peregrinação de Édipo em relação à família visa rejeitar duas posições básicas na definição do inconsciente, que encontram justamente nesse deslocamento a confirmação ou um novo fundamento para o postulado familialista. O posicionamento de Deleuze e Guattari rejeita, nas posições freudianas, a solução de continuidade que visa adaptar o complexo de Édipo tanto às neuroses quanto às psicoses, como se bastasse mudar seu ponto de aplicação. Eles rejeitam, igualmente, nas posições lacanianas, o isomorfismo (ordem simbólica) entre a estrutura do inconsciente e a estrutura da linguagem.


Além disso, a psiquiatria materialista proposta não se contenta com as correntes psicanalíticas que simplesmente sonegam Édipo. Assim, por exemplo, a antipsiquiatria de Laing, apesar de tratar da gênese social da psicose e de pregar a dissolução do “ego normal”, recairia no postulado familialista ao advogar em sua terapia o “reconhecimento das pessoas” e o “entendimento sincero entre pais” (idem, p.432). Quer dizer, a antipsiquiatria somente consegue manter as diferenças do desejo enquanto elas passam pelo crivo do reconhecimento pessoal, ou seja, a liberação do ego não preexistiria a um acordo que as próprias pessoas pactuam. Mesmo os ensinamentos de Lacan, que indicam ser o objeto de desejo “não-humano”, são desviados pelo lacanismo de modo que a interpretação estrutural do inconsciente é remodelada por uma edipianização que se expressa pela ordem simbólica do falus-significante (idem, p.86-7). Jung, que renegava a edipianização do inconsciente, vincula-o a uma representação simbólica relacionada com arquétipos, a partir dos quais os fatores atuais se distribuem em cascata e analogicamente (idem, p.152-3 e 358).


Reich, por sua vez, tendo seu próprio projeto de psiquiatria materialista, e por isso bastante próximo de Deleuze e Guattari, teria comprometido seu intento ao enfatizar em demasia, afirmam os autores, o elo ideológico entre a psicanálise e o capitalismo. Para eles, o elo entre a psicanálise e o capitalismo possui uma função econômica bem mais presente do que admitia Reich, pois




a psicanálise depende diretamente de um mecanismo econômico pelo qual os fluxos descodificados do desejo, tal como eles são tomados na axiomática capitalista, devem necessariamente ser rebatidos sobre um campo familial onde se efetua a aplicação dessa axiomática. (Deleuze & Guattari, 1972, p.432)




Deleuze e Guattari observaram que não se tratava de entender a sociedade como possuindo um regime de produção que se superporia ideologicamente ao desejo, mas procurar caracterizar este último como dispondo de um regime de produção autônomo que se engrenaria funcionalmente com a produção social, muito embora, como Reich, valham-se da crítica marxista ao capitalismo, e articulem-na a um determinado tratamento da teoria freudiana da psicanálise para desenvolver suas posições.


Ora, se Deleuze e Guattari se vinculam a um determinado uso dos pensamentos de Marx e de Freud, cumpre saber de que maneira original eles estabeleceriam uma aliança entre ambos, de modo que daí resultasse uma noção de inconsciente, que, em consonância com o pensamento teórico e prático das multiplicidades, conseguisse preencher os requisitos de uma psiquiatria materialista.


O principal componente de uma concepção do inconsciente definido como multiplicidade é um conceito renovado de desejo, pois este é definido por uma “imanência produtiva” que articula produção desejante e produção social. O desejo, para Deleuze e Guattari, não é definido pela necessidade nem pela falta. O desejo identifica-se à produção do real. Por isso, o que interessa são os regimes de seu funcionamento, o processo pelo qual ele faz coexistir os elementos mais díspares ou distantes. A realidade desses encontros poderá ser mais bem compreendida descrevendo-se os mecanismos de operação das máquinas desejantes, segundo o funcionamento das sínteses conectiva, conjuntiva e disjuntiva, que foram observadas como elementos da teoria das multiplicidades em outra parte (Cardoso Jr., 1996, p.232-3).


As máquinas desejantes não são uma metáfora, mas descrevem o próprio processo de produção do real para um inconsciente tido como multiplicidade. Dá-se que, a cada modalidade de seu funcionamento, correspondem três sínteses de elementos concretos que são operadas, respectivamente, sobre fluxos (síntese conectiva), sobre códigos (síntese disjuntiva) e sobre resíduos (síntese conjuntiva ou subjetiva). As conexões são indiferentes às associações de fluxos, as disjunções não são mediadas por um princípio de organização dos códigos, as próprias conjunções que formam o sujeito são “passagens” das máquinas desejantes. Esses caracteres indicam que os cortes são unicamente definidos pela sua produtividade. Quer dizer, eles não são levados à produção por nenhuma instância unificadora que lhes impingisse o modo de funcionamento do exterior. Ao mesmo tempo, os cortes não são a mera fragmentação ou dispersão (o múltiplo), ou seja, o estilhaçamento de um todo que careceria de redefinição e reorganização. Os cortes são “reuniões” do múltiplo.


O que define o uno como produzido pelo múltiplo e não como instância unificadora, e o múltiplo não como fragmento, mas como reunião do heterogêneo, senão o conceito de multiplicidade?


Essa caracterização do inconsciente como multiplicidade é ainda por demais abstrata. Em se tratando das máquinas desejantes, precisamos saber com o auxílio de Deleuze e Guattari que tipo de maquinação entre suas sínteses produtivas vem caracterizar uma multiplicidade como tal, e, em primeiro lugar, caracterizá-la como campo de imanência. Pode-se dizer, resumidamente, que o conjunto das sínteses define o inconsciente como um campo de imanência, onde não há lugar para o uno transcendente.


E não fica só aí. As sínteses como concretude das máquinas redobram o conceito de multiplicidade em sua definição mais geral. Isso porque, como tivemos oportunidade de assinalar, o conceito de multiplicidade nunca descreve uma totalidade; pelo contrário, as totalidades são efeitos de multiplicidades que não totalizam ou são “totalidades ao lado” (idem, p.18-20). Da mesma forma, as sínteses são reuniões de fragmentos, de diferenças, cujo único elo é a própria diferença (idem, p.25-8; cf. I/1.3.1., 1.3.2.). Como asseveram Deleuze & Guattari (1972, p.58):




como produzir, e pensar, fragmentos que tenham entre eles relações de diferença enquanto tal, sem referência a uma totalidade original mesmo perdida, nem a uma totalidade resultante mesmo a vir? Somente a categoria de multiplicidade, empregada como substantivo e ultrapassando tanto o múltiplo quanto o uno, ultrapassando a relação predicativa do Uno e do múltiplo, é capaz de dar conta da produção desejante: a produção desejante é multiplicidade pura. (Grifos nossos)




Acrescentamos ainda que a produção desejante funciona efetivamente por meio do regime de imanência de suas sínteses no inconsciente. A descrição dessas sínteses é essencial para a definição do inconsciente como multiplicidade.


Com a questão da imanência, já apontamos para um problema conceitual que especifica o objetivo geral deste projeto de estudos, ou seja, a definição de um conceito de inconsciente como multiplicidade. Sendo assim, precisamos definir certos elementos do inconsciente-multiplicidade que determinem os problemas até aqui suscitados.




Multiplicidades e produção desejante




Conforme se observou anteriormente, a denominada “psiquiatria materialista” apresenta, pelo lado dos estudos deleuzianos dedicados ao inconsciente, uma delimitação que parte da concepção produtiva do desejo. Sendo assim, ao se falar do funcionamento do inconsciente, é possível tratá-lo quanto às sínteses de produção realizadas por “máquinas desejantes”. Resta-nos, portanto, como primeiro elemento, observar de que modo essa produtividade do inconsciente efetiva o estatuto teórico das multiplicidades. Um importante ponto de contato entre a teoria das multiplicidades e o conceito de inconsciente, nesses termos, é determinar de que maneira as sínteses das multiplicidades operam no regime de funcionamento do inconsciente.


Os problemas básicos das sínteses são o estatuto filosófico da “divergência” (quais os elementos em divergência?) e a consistência dessas sínteses (quais as relações na divergência?) para o funcionamento do inconsciente-multiplicidade. Ambos são problemas de ordem lógica correlacionados à pesquisa ontológica contida no conceito de multiplicidade e catalisadores da imanência no pensamento das multiplicidades. Vejamos por quê.


Deleuze procura dar à “divergência” um estatuto positivo e autônomo capaz de caracterizar uma “síntese disjuntiva”, a qual, segundo o estatuto das multiplicidades, passa a ser propulsora de sínteses “conjuntiva” e “conectiva”. A novidade, então, é de que maneira a disjunção adquire esse alcance. Os principais pontos dessa questão podem ser indicados com base num intenso diálogo que Deleuze mantém com Leibniz, ao procurar prospectar o problema leibniziano dos “mundos possíveis” baseado em um conceito de diferença. Para Leibniz, os pontos de vista não se estabelecem sobre as coisas, pois cada coisa é um ponto de vista. Uma coisa somente se abriria para outra se os pontos de vista que elas são convergissem para algo, por exemplo, os pontos de vista sobre um mundo possível onde os acontecimentos são compossíveis. Aí a diferença das coisas estaria presa à continuidade dos pontos de vista, de modo que sua totalização seria a própria expressão do mundo (convergência dos pontos de vista). Justamente, o inconsciente não pode estar limitado a uma totalização dessa ordem.


Para Deleuze, no entanto, os pontos de vista não só se afirmam como diferenças, como há afirmação dos acontecimentos incompossíveis ou séries divergentes entre os pontos de vista, entre os quais se estabelecem relações diferenciais, de modo que cada ponto de vista é, ele próprio, um mundo. A diferença dos pontos de vista é antes de tudo finita, mas, para que ela não seja suprimida pela contradição (Hegel), nem falseada pelo possível (Leibniz), é necessário que seja afirmada a “distância positiva ou infinitiva” que os relaciona como diferença. Somente assim, afirma Deleuze (1969, p.203): “a divergência cessa de ser um princípio de exclusão, a disjunção cessa de ser um meio de separação, o incompossível é agora um meio de comunicação”. O inconsciente-multiplicidade deve funcionar segundo uma síntese disjuntiva que inclui a conexão do divergente.


De fato, a disjunção somente se autonomiza se a divergência conquista uma certa positividade. Justamente a autonomia de sua afirmação permite que a disjunção ganhe o caráter de uma verdadeira “síntese disjuntiva”. A partir de então, a disjunção não mais se presta ao papel de mero “procedimento de análise” para que uma síntese conjuntiva possa selecionar os predicados que lhes servem, sejam eles contraditórios ou possíveis, de acordo com a exclusão do divergente. Na verdade, a emergência da síntese disjuntiva modifica o caráter da conjunção e da conexão que passam a dela decorrer. Para que a disjunção perfaça uma verdadeira síntese, seu princípio lógico deve estar calcado na divergência; um princípio que, enfim, torna as sínteses disjuntiva, conjuntiva e conectiva, sínteses das multiplicidades. É que, com a positividade da divergência, a conjunção torna-se “inclusiva”, isto é, deixa de ser um critério de exclusão, sendo por isso um antídoto do uno transcendente, um princípio de construção da imanência para o inconsciente, a qual, como observamos anteriormente, é definidora das multiplicidades.


Segundo Deleuze, ainda em referência ao registro leibniziano, a “síntese conectiva”, que garantia a continuidade e prolongamento das séries convergentes, passa à coordenação ou adição das séries divergentes sintetizadas pela disjunção afirmativa, de modo que o inconsciente escapa à “forma do mundo” possível. Com isso, simultaneamente, os prolongamentos e as continuidades da conexão deixam de confirmar a “síntese conjuntiva” que constrói uma única série pela “forma do eu”, ou seja, por meio de um ponto de vista ou individualidade que, tomado em sua integridade como ponto de vista sobre algo, iria convergir para um mundo possível. Logo, a síntese conjuntiva somente representa o eu enquanto ele se confunde com a disjunção e é capaz de contrair séries divergentes, da mesma forma que o prolongamento entre séries, na síntese conectiva, deriva da continuidade entre séries divergentes, isto é, da “afirmação da disjunção” ou da “distância infinitiva” entre as diferenças-relações diferenciais.


A “forma do mundo” e a “forma do eu”, nas multiplicidades, estão sob os auspícios da síntese disjuntiva, de modo que a concepção e o funcionamento do inconsciente ficam livres de dois grandes balizadores, a saber, o confronto entre o princípio do prazer e do princípio da realidade, como formas definidoras de mundos (o do desejo e o real) que se auto-excluem, e o “eu” como forma de unificação. Ora, sendo o inconsciente uma multiplicidade, deve haver uma versão das sínteses das multiplicidades que indique o funcionamento das máquinas desejantes.


Em primeiro lugar, as máquinas desejantes, que definem o funcionamento do inconsciente como multiplicidade, relacionam-se com um “fluxo material contínuo”, ou seja, a continuidade pura da matéria. Na verdade, uma máquina, embora operando um corte, faz parte do fluxo material contínuo que ela própria corta. É que, nesse nível, as máquinas estão em perpétua conexão umas em relação às outras. Quando uma máquina se conecta à outra, ela supõe que esta produz um fluxo que é, então, cortado. Já uma terceira máquina que se conectasse à primeira delas a tomaria como um fluxo. E assim por diante. As máquinas formam assim uma síntese conectiva em que as funções de fluxo e corte se intercambiam infinitamente. No limite, como afirmam os autores, “toda máquina é máquina de máquina”, pois, “longe de se opor à continuidade, o corte a condiciona, ele implica ou define o que ele corta como continuidade ideal” (Deleuze & Guattari, 1972, p.44).


Em segundo lugar, toda máquina, ou seja, os cortes de fluxos da síntese conectiva, possui um código que nela fica estocado. O código inscreve todas as conexões de fluxos que uma máquina realiza ao se associar. Ora, como a continuidade do fluxo de matéria é infinita, do ponto de vista do código de cada máquina, esse fluxo é tratado como um suporte indiferente. Os códigos acolhem registros, informações e transmissões de todos os fluxos que passam por uma máquina, e operam a partir deles uma síntese disjuntiva. As disjunções, ou seja, os elementos de cada fluxo reunidos pelo código, aparecem juntas sem que haja nenhuma exclusão e sem que se possa regrá-las a partir de um princípio que se postaria alhures como fator organizador das disjunções – imanência de disjunção ou “imanência pura”.


Dessa forma, passa a funcionar um tipo diverso de corte do descrito anteriormente. Enquanto na síntese conectiva tratava-se de cortes que selecionam o fluxo contínuo, aqui, no que toca os códigos, os cortes estão relacionados a “cadeias heterogêneas” formadas por “segmentos” ou “estoques móveis” que não cessam de se destacar e de serem emitidos em todas as direções.


Em terceiro lugar, segundo Deleuze e Guattari, as máquinas desejantes são formadas por uma modalidade de corte que produz o sujeito como peça adjacente à máquina. O sujeito está ao lado da máquina, ele é apenas o receptáculo dos “restos” ou “resíduos” dos demais cortes. Quer dizer, o sujeito é variação dos estados pelos quais passa a máquina e que são preenchidos pela seleção de fluxos ou pelo estoque de códigos operados pelas sínteses conectiva e disjuntiva. Por isso, também, os cortes residuais são o lugar de uma síntese conjuntiva de fluxos e códigos (idem, p.48).


A maneira como, nas sínteses do inconsciente, a divergência torna-se um princípio é a decorrência necessária de um conceito de inconsciente entendido como multiplicidade. O funcionamento das sínteses no inconsciente confere-lhe uma imanência própria às multiplicidades, perfazendo a ambiência para que o desejo seja definido por sua produtividade.


Um outro aspecto que precisa ser elucidado, e ao qual já nos referimos, pode ser enunciado como um dos postulados do inconsciente-multiplicidade, qual seja, a identidade entre produção social e produção desejante. Ora, a identidade entre a produção desejante e a produção social, necessária à caracterização deleuziana do inconsciente, não coloca o problema de como conciliar a interioridade do inconsciente com a exterioridade do mundo social?


Supostamente, essa dualidade parece ameaçar a definição do inconsciente como multiplicidade, pois aí o regime de imanência parece se esgotar e sua rendição a alguma transcendência parece iminente. Se essa ameaça se tornasse real, o esforço de definição do plano de imanência do inconsciente seria desperdiçado. Ora, afirmar que o desejo está próximo das condições de existência significa que ele não é uma instância isolada, prisioneira de um mundo à parte. Não obstante, precisamos lançar mão de outros recursos da teoria deleuziana das multiplicidades a fim de que o problema do relacionamento do inconsciente com o campo social fique esclarecido, e que enfim determinem-se as características dos regimes de produção próprios ao inconsciente, sem que se perca o princípio de afirmação da disjunção.


O que é exterior ao inconsciente não deve ser entendido como um mundo à parte, afinal o mundo não é para o desejo uma exterioridade que viria falsear a imanência das sínteses imanentes do inconsciente. O desejo é o percurso do sujeito e dos objetos do inconsciente pelo mundo. O mundo faz problema para o inconsciente, ativando assim a imanência das multiplicidades. O desejo não está enclausurado em uma interioridade subjetiva, porque o inconsciente é uma “dobra” do “lado de fora” (campo social) que constitui o “lado de dentro”. Na verdade, essa noção, segundo Deleuze, é formulada por Leibniz e envolve uma solução para o relacionamento do exterior-matéria com o interior-alma, sem admitir uma interioridade que estaria circunscrita, fechando-se ao exterior, e sem postular uma abertura entre exterior e interior, onde ambos sejam considerados como mundos estanques entre os quais haveria certas mediações (projeções, introjeções). Pelo contrário, matéria e alma, ou, se quisermos, sociedade e inconsciente, estão dobradas sobre si mesmas e pertencem a um mesmo mundo, muito embora como dobras apresentem uma certa distinção que se baseia na maneira de distribuição, seja por realização na matéria seja por atualização da alma, de relações diferenciais que demarcam os interstícios das dobras (Cardoso Jr., 1996, p.102-5 e 117-9).


A noção de dobra é, portanto, oportuna para a caracterização do inconsciente como multiplicidade, pois ela desfaz uma série de dualismos na consideração da relação do desejo com o campo social. Essa articulação no pensamento de Deleuze permite, inclusive, entender por que ele esteve à procura de uma explicação para o inconsciente que partisse da matéria.


Uma outra maneira de exprimir a imanência entre produção desejante e produção social é procurarmos entender, com os autores, o modo de articulação das máquinas desejantes com as máquinas sociais. Vejamos sucintamente esse problema.


A produção desejante e a produção social articulam-se indiferentemente quanto à sua natureza e quanto às suas produções respectivas, do ponto de vista de seu funcionamento. Isso não quer dizer que elas não operem segundo regimes diversos. De fato, os regimes dizem respeito tão-somente à diferença de grandeza das massas gregárias do campo social e das forças elementares do inconsciente. Daí, a questão é que a estratificação ou, ao contrário, a pulverização do desejo nas passagens entre regimes pode nos informar sobre o modo determinado de encontro (coexistência) das máquinas. A coextensividade do inconsciente com o campo social, que é a forma pela qual o princípio de imanência estende sua abrangência, não leva a coexistência à imobilidade. De fato, o importante é assinalar que a produção do real se diversifica na mesma medida em que a imanência se realiza, pois, como afirmam Deleuze & Guattari (1980, p.49), “a distinção não é absolutamente a do exterior e a do interior, sempre relativas ou mutáveis, intercambiáveis, mas as dos tipos de multiplicidades que coexistem, se penetram, mudam de lugar”.


As sínteses do inconsciente-multiplicidade, então, diversificam-se como regimes de produção em razão de sua articulação imanente com o campo social. A imanência das multiplicidades, tornando coextensivos e coexistentes sociedade e inconsciente, leva-nos a uma questão: se tudo no inconsciente é produtividade, parece que a instância reflexionante do pensamento – a representação – foi daí banida. E, sem representação, de que modo teríamos acesso ao inconsciente, como se estabeleceria um meio intrínseco pelo qual poderíamos pensá-lo? Tal questão pode ser, no entanto, reelaborada sob o ponto de vista da teoria das multiplicidades. Podemos indagar se a positividade do inconsciente, em seus regimes de produção, não envolve também a constituição do negativo como produção da representação. Afinal, não seria condizente que a representação figurasse como alheia ou indiferente às sínteses do inconsciente. Tratemos desse aspecto em mais um dos elementos do inconsciente-multiplicidade.




Multiplicidades e representação inconsciente




Uma resolução para esse problema filosófico pode ser encaminhada, resumidamente, se entendermos que, sendo a disjunção um propulsor de produtividade das sínteses do inconsciente-multiplicidade, nelas, a divergência é afirmada como positividade – “disjunção inclusiva”, como foi apontado. Dessa forma, o negativo é um derivado da positividade da divergência, uma decorrência, nas sínteses, da afirmação da disjunção. Esclareçamos essa proposição quanto ao caráter da representação, antes de tudo, para a teoria das multiplicidades, o que facilitará em seguida sua transposição para a representação inconsciente.


Toda imagem do pensamento gera um mecanismo de representação como operação constituinte de uma determinada filosofia. De fato, existem várias modalidades pelas quais uma representação pode ser concebida operacionalmente a fim de efetivar uma imagem do pensamento. Em vista disso, torna-se pertinente a seguinte indagação: há representação na teoria deleuziana das multiplicidades?


Deleuze não trata a representação como uma noção descartável, embora saiba que ela se arraigou naquelas filosofias marcadas por certas imagens do pensamento. Nessas filosofias, a representação é tomada como um elemento indispensável para o exercício do pensamento, abrangendo até mesmo aspectos ontológicos. A teoria das multiplicidades não refuga a representação, ela também é um elemento importante do pensamento sem imagem, isto é, de uma filosofia da imanência pura. Mas, embora presente, essa noção aparece aí de tal modo transfigurada que já não desempenha a função que lhe consagra a história da filosofia. A esse respeito, Deleuze observa que, mesmo nessa história da filosofia em que a representação se tornou hegemônica e garantia do pensamento, ela surge com ênfases e usos bastante diversos, sendo possível, portanto, demarcar os principais momentos que constituiriam uma história da representação. Basicamente, a representação começa com uma ilusão que diz respeito à maneira de entender sua constituição. Entendamos, portanto, o que é uma ilusão da representação para a teoria deleuzeana das multiplicidades, a fim de tratarmos da representação em um inconsciente-multiplicidade.


Tudo começa com a noção de “problema” que Deleuze transforma em um verdadeiro conceito e em um dos instrumentos de seu método filosófico. As idéias dizem respeito a relações diferenciais, isto é, entre diferenças/singularidades, as quais, no conceito de multiplicidade, dão conta de um problema filosófico – a afirmação da disjunção. Os casos de solução de um problema, a fim de que se mantenha a tensão diferencial dos elementos de qualquer multiplicidade, precisam trazer consigo a existência dos problemas. Ou seja, não deve haver uma correspondência quantitativa problema/soluções, de modo que as singularidades que marcam um problema pudessem ser avaliadas tão-somente no âmbito do campo extensivo das soluções oferecidas.


Ora, uma ilusão, nesse caso, ocorre sempre que o condicionamento do problema lhe é extrínseco, isto é, define-se pelo campo de sua resolubilidade (proposições efetivamente enunciáveis) ou define-se pelo campo de sua ocorrência probabilística (Cardoso Jr., 1996, p.58-9). Sendo assim, a representação, considerando-se seu uso ilusório, pode fazer as vezes de uma universalidade abstrata que, abarcando o campo de resolubilidade de um problema, elide as relações diferenciais no campo problemático. A representação, tomada como um problema filosófico, terá de se livrar dessa maneira de falsear a substância múltipla pelo recurso ao universal (uno), a fim de servir à teoria das multiplicidades (Mengue, 1994, p.38). Para utilizar uma formulação espinosista apropriada, pode-se dizer que o conceito é uma “idéia adequada” ou problemática que exprime a sua própria causa, por isso “é certo que as idéias representam qualquer coisa, mas, precisamente, elas representam apenas porque elas exprimem sua própria causa” (Deleuze, 1968b, p.124).


Para um determinado inconsciente-multiplicidade, a representação é um efeito, uma solução, o negativo da produção ou do problemático, que não esgota nem o princípio de produção do real nem a instância dos problemas (Buydens, 1990, p.135). A ilusão, portanto, seria tomar a representação sem a expressão de sua causa. Mas, inversamente, a representação não pode ser tomada como um engodo em que o pensamento incorreria, visto que toda representação vem acompanhada de uma positividade ou causa, embora esta possa não estar expressa na própria representação. A ilusão, de fato, é encarar a representação como condição diretora do pensamento, como uma imagem, e não como um efeito do pensar, pois, como esclarece Deleuze (1968b, p.135): “sob seu primeiro aspecto, a idéia inadequada é falsa; mas, sob o segundo, ela contém qualquer coisa de positivo, portanto qualquer coisa de verdadeiro”. É o “uso ativo” da representação. Toda representação, enfim, envolve uma maneira de perceber – um “percepto” ou “signo” – que justamente a encaminha à sua causa.


Para repormos o argumento inicial desta parte, podemos dizer que, no uso ilusório da representação, esta última como “negativo da produção” é alçada à condição de negatividade produtiva, interferindo ou tomando o lugar da positividade da divergência. Averigüemos, então, como desdobramento desse objetivo argumento, certos elementos pregnantes, uma vez pressuposto que um inconsciente-multiplicidade manteria a positividade de sua instância problemática em seu campo de resolubilidade.


As representações, como afirmam Deleuze & Guattari (1980, p.267), são as resultantes do desejo e das formas que adquirem as sínteses das multiplicidades como campo problemático do inconsciente. Essa distinção da representação inconsciente, segundo a teoria das multiplicidades, demarca na operação representacional uma reversibilidade que nos permite explorar, no inconsciente, outras regiões do mundo que permaneciam na obscuridade, em razão do caráter seletivo do corpo entendido como campo de resolubilidade do inconsciente – uso ativo da representação inconsciente. É curioso, vale ressaltar, que Deleuze não considera a representação como um componente da consciência. A representação pode ser ilusória, mas, ao mesmo tempo, ela não é um equívoco do pensamento, pois, apesar de sua negatividade, ela continua sendo um acesso para o mundo. As representações somente se tornam perigosas quando elas passam a forçar o inconsciente, e o mundo de multidões que o habita, a uma seletividade de que o corpo só usufrui em relação à diferencial do inconsciente. Por isso, é importante igualmente voltarmos nossa atenção para os casos concretos de um uso ilusório da representação.


Se a representação inconsciente faz parte do acoplamento entre instância problemática e campo de resolubilidade, esse mesmo acoplamento precisa ser tratado do ponto de vista das maquinações, no inconsciente-multiplicidade, que tornam imanente a produção desejante e a produção social. Daí poderemos caracterizar em pormenor o mecanismo de representação inconsciente.


O papel das máquinas sociais é a canalização dos fluxos do desejo. Máquinas sociais e máquinas desejantes articulam-se como campo de resolubilidade e instância problemática; por isso, sua operação envolve necessariamente uma forma de representação. Não obstante, como vimos anteriormente, a produção das máquinas sociais varia em suas apresentações históricas. Por isso, alertam Deleuze & Guattari (1972, p.217), “se a representação é sempre uma repressão-recalcamento da produção desejante, o é, no entanto, de maneiras muito diversas, segundo a formação social considerada”. Nesse sentido é que temos de adentrar uma história das representações aplicada ao inconsciente, tendo em vista que o nexo marxista de uma “psiquiatria materialista” atinge a definição do inconsciente concebido como multiplicidade, permitindo a caracterização das representações “primitiva”, “despótica” e “capitalista”. Para o inconsciente-multiplicidade, o principal efeito dessa análise histórica das representações inconscientes é apresentar Édipo como representação do inconsciente cujo caráter não dispõe de universalidade.




Resolução espistemológica da representação: inconsciente e psicanálise




No tocante ao tópico anterior, teremos observado as representações associando-se historicamente aos modos de produção do inconsciente. A partir daí, precisamos saber de que maneira a psicanálise incorpora a representação inconsciente capitalista e fornece sua versão específica dentro de um campo de saber – a psicanálise –, resultando em uma representação (Mengue, 1994, p.184-5). Trata-se de averiguar o deslocamento da representação com base em um limiar epistemológico.


A psicanálise considera que o processo de personificação resume toda a história de constituição do inconsciente tendo como base a história familiar. Dessa forma, a representação inconsciente (Édipo) retroage sobre as sínteses imanentes e atribui ao domínio das disjunções inclusivas uma personificação que é, de fato, uma derivação de relações diferenciais no inconsciente. Nesse caso, Édipo não é apenas uma representação, mas, igualmente, presa de um ardil. Quer dizer, Édipo torna-se um artifício para restringir as disjunções ao triângulo familiar. Se o eu não se submete a essa triangulação/exclusão, se não há castração, pende sobre sua cabeça a ameaça da diferenciação desordenada como perda do eu e da indistinção caótica como despersonificação (Cardoso Jr., 1996, p.172-4 e 257-63). Não obstante, a teoria das multiplicidades nos indica que as relações diferenciais não se esgotam com as seleções do processo de personificação, posto que as “pessoas globais” não preexistem, nem simbolicamente, à sua própria formação. Como já dizia Deleuze, o que o inconsciente representa não são as paixões ou ações subjetivas que se efetuam, mas algo de uma natureza completamente diferente.


A psicanálise se propõe a resolver Édipo, ultrapassando a autoridade do pai, mas isso à custa de uma interdição no triângulo familiar, que, então, dissemina-se por todo o campo social como referência a partir da qual se observam as relações nos mais diversos níveis da sociedade. Daí, portanto, a esquizoanálise: “se propõe a desedipianizar o inconsciente, para atingir os verdadeiros problemas” postos pelas máquinas desejantes, inserindo nelas a produção e liberando-as de seu bloqueio ao nível social – psicanálise materialista (Deleuze & Guattari, 1972, p.97). A operação edipiana, seja qual for a tiragem de sua edição psicanalítica, triangula o inconsciente, miniaturizando o mundo em uma rede de identidades, para, em seguida, utilizar essa miniatura para explicar o próprio mundo.


Édipo é, então, na situação abordada anteriormente, universalizado como operação do inconsciente – o Édipo psicanalítico. Mas essa universalização tem como base a transformação de um efeito do inconsciente, a representação, em seu representante legítimo. Para que essa operação fosse bem-sucedida, por conseguinte, o negativo/representação, que é um efeito da positividade do desejo, precisaria assumir uma posição global. Essa posição, que toma a representação como representante, interpreta o negativo do desejo como falta no desejo, de modo que a figura do pai aparece como ausente da cena edipiana originária ou ela é o lugar vazio – “invariante estrutural” – como foraclusão simbólica que percorre as variações imaginárias. A edipianização do inconsciente corresponde, portanto, a uma negação/efeito que foi universalizada e tomou o lugar da positividade/ desejo, que, assim recodificado, ganha livre acesso para passar da produção desejante à produção social sob os auspícios da representação capitalista. A esse respeito, afirmam Deleuze & Guattari (1972, p.204):
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